
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 587, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretender dispor sobre criação do “Programa Escola com Liberdade” no sistema estadual de ensino.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

A medida pretendida tem por objetivo promover a educação pautada na liberdade de pensamento e na construção de espaços de reflexão. Com efeito, trata-se de medida necessária para garantir uma educação contextualizada e que eduque efetivamente os cidadãos do futuro. Não restam dúvidas, portanto, acerca da constitucionalidade do conteúdo ventilado pela propositura.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 587, de 2016.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO PROFESSOR AURIEL
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